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RESUMO 

O ambiente alimentar do consumidor se relaciona à disponibilidade, qualidade e variedade de 

alimentos disponíveis para a compra em uma determinada área. Esses fatores podem 

evidenciar disparidades em saúde presentes em comunidades vulneráveis. O objetivo do 

presente trabalho foi verificar a disponibilidade, diversidade, variedade e qualidade de 

alimentos in natura e ultraprocessados em lojas localizadas em territórios com diferentes 

níveis de vulnerabilidade da saúde de uma metrópole brasileira. Este estudo transversal usou 

dados de um estudo prévio realizado na cidade de Belo Horizonte-MG. A coleta de dados se 

deu através de auditoria nos estabelecimentos comercializadores de alimentos presentes na 

área, utilizando-se uma versão adaptada do instrumento ESAO-s, previamente validado para o 

contexto brasileiro. Coletou-se dados sobre as 10 frutas e 10 hortaliças mais consumidas pela 

população de Belo Horizonte, além dos 5 alimentos ultraprocessados mais consumidos. A 

vulnerabilidade do território foi medida através do Índice de Vulnerabilidade da Saúde (IVS), 

classificado em baixo, médio e alto/muito alto. Foram realizadas análises descritivas e 

modelos de regressão, ajustados pela população da área. 248 lojas foram auditadas, entre 

supermercados, lojas especializadas em frutas e hortaliças e lojas locais. Áreas de baixo IVS 

possuíam maior prevalência de lojas com variedade adequada de frutas (34,4% vs. 2,2%; 

valor-p < 0,001) e hortaliças (38,7% vs. 10,9%; valor-p < 0,001) e melhor qualidade, quando 

comparadas às áreas de médio e alto/muito alto IVS. Supermercados em áreas de baixo IVS 

tinham quase o dobro da prevalência de adequação de variedade de hortaliças quando 

comparados aos em áreas de alto/muito IVS (65,2% vs. 33,3%, valor-p = 0,005). Após ajuste 

pela população, áreas de maior IVS possuíam menor chance de apresentarem lojas com 

variedade adequada de frutas, comparadas às de baixo IVS (OR = 0,06; IC 95% = 0,01 - 0,44; 

valor-p = 0,006). Concluímos que, em Belo Horizonte-MG, as disparidades no ambiente 

alimentar do consumidor podem levar à dificuldades de acesso à alimentos saudáveis, 

especialmente à populações mais vulneráveis. Ações urgentes devem ser tomadas no 

ambiente alimentar, a partir de intervenções políticas e sistemáticas. 

 
Palavras-chave: Acesso à Alimentos Saudáveis; Políticas Públicas; Disparidades 

Socioeconômicas em Saúde.  
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ABSTRACT 

The consumer food environment is related to the availability, accessibility, quality and variety 

of foods available for purchase in a determined area. These factors could evidence health 

disparities present in vulnerable communities. The aim of the present study is to verify the 

availability, diversity, variety and quality of natural and ultra-processed foods in stores located 

in territories with different levels of health vulnerability in a Brazilian metropolis. This 

cross-sectional study used data from a previous study conducted in Belo Horizonte-MG. The 

data collection was carried out through an audit of the food-selling establishments in the area, 

using an adapted version of the ESAO-s instrument, which had been previously validated for 

the Brazilian context. Data were collected on the 10 most consumed fruits and 10 most 

consumed vegetables by the population in Belo Horizonte, in addition to the 5 most consumed 

ultra-processed foods. Territory vulnerability was measured with the Health Vulnerability 

Index (HVI), classified as low, medium and high/very high. We used descriptive analyses and 

regression models, adjusted by the area’s population. 248 stores were audited, among 

supermarkets, specialized fruits and vegetables stores and local stores. Low HVI areas had 

higher fruits (34.4% vs. 2.2%; p-value < 0.001) and vegetables (38.7% vs. 10.9%; p-value < 

0.001) variety adequacy and better quality, when compared to medium and high/very high 

HVI areas. Supermarkets in low HVI areas had almost twice the prevalence of adequate 

vegetable variety (65.2% vs. 33.3% in high/very high HVI areas, p-value = 0.005). Adjusted 

by population, areas with high/very high HVI had lower odds of adequate fruit variety when 

compared to low HVI areas (OR = 0.06; CI 95% = 0.01 - 0.44; p-value = 0.006). We conclude 

that in Belo Horizonte-MG, disparities in the consumer food environment could lead to 

difficulties to access healthy food, especially to vulnerable populations. Urgent action should 

take place in food environments, through systematic interventions in policy-making. 

 
Keywords: Access to Healthy Foods; Public Policies; Socioeconomic Disparities in Health.
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1 Introdução 

 

O ambiente alimentar do consumidor se relaciona às opções alimentares no interior 

das lojas que comercializam alimentos, incluindo características como qualidade, preço, 

propaganda, variedade e informações nutricionais. Normalmente, há uma sobreposição do 

ambiente alimentar com o comportamento do consumidor, cadeias de abastecimento e dietas, 

incluindo aspectos culturais, preferências alimentares, condições econômicas e políticas 

(Glanz et al., 2005; HLPE, 2020).  

Diversos estudos e grupos de pesquisa em diferentes realidades, em países com 

diferentes níveis de desigualdade, procuram compreender as relações existentes entre 

ambientes alimentares e os possíveis resultados e associações com desfechos em saúde (Glanz 

et al., 2005; Swinburn et al., 2011; Vandevijvere et al., 2018; Pineda; Stockton; Mindell, 

2024). Medir esses parâmetros e encontrar possíveis explicações é um esforço concentrado de 

diversas ferramentas globais. Um dos desafios é o aspecto múltiplo dos ambientes 

alimentares, que há aproximadamente vinte anos vêm sendo definidos e estudados a partir de 

modelos sistemáticos (Sacks; Robinson; Cameron, 2019; Downs et al., 2020; Madlala et al., 

2023). 

Esse esforço, que parte principalmente de estudos conduzidos nos Estados Unidos, 

surgiu da necessidade de buscar evidências que pudessem explicar e guiar políticas públicas 

para combater desfechos como obesidade, doenças cardíacas e desigualdades de acesso a 

alimentos adequados e saudáveis (Franco et al., 2009; Giskes et al., 2011). Assim, o estudo do 

ambiente alimentar possibilitou uma compreensão holística de diferentes características do 

espaço que possam influenciar o consumo alimentar e o acesso a outros serviços de saúde 

(Vandevijvere et al., 2018). 

Esse entendimento foi possível pois o estudo do ambiente alimentar não se concentra 

somente no tipo dos estabelecimentos disponíveis; também se propõe a avaliar aspectos 

internos de lojas e restaurantes, como qualidade, preço, variedade, disponibilidade e 

publicidade, além de aspectos políticos e socioeconômicos (Glanz et al., 2005). Dessa forma, 

o entendimento do ambiente alimentar é congruente com o nível de informações e 

possibilidades disponibilizadas ao consumidor nas lojas, e o tipo do ambiente alimentar 

também influencia o consumidor, com repercussões na saúde e dieta (Downs et al., 2024). 

Entende-se que os fatores associados ao consumo alimentar e outros desfechos 

nutricionais vão além de escolhas e preferências do consumidor. A escolha por alimentos 
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saudáveis não deve ser exigida e esperada de indivíduos quando não há acessibilidade ou 

promoção dessas escolhas (Story et al., 2008). Contudo, estudos no ambiente alimentar do 

consumidor foram conduzidos principalmente em países menos desiguais que o Brasil e em 

outros países de média e alta renda, sendo os estudos brasileiros ainda incipientes. Dessa 

forma, e considerando as dificuldades de intervenção nesse ambiente, o ambiente alimentar 

tende a não receber atenção do poder público como possibilidade para melhorar desfechos em 

saúde (Honório et al., 2021). 

Logo nos primeiros estudos de ambiente alimentar em cidades brasileiras, as 

disparidades no acesso e na acessibilidade com repercussão sobre o consumo e obesidade 

foram reveladas (Duran et al., 2013; 2015; Borges; Cabral-Miranda; Jaime, 2018). 

Dificuldades de acesso a lojas que comercializam alimentos saudáveis foram observadas em 

bairros de menor renda, enquanto bairros mais abastados possuíam mais lojas associadas ao 

consumo saudável (Duran et al., 2013; Almeida et al., 2021). Contudo, alguns desses estudos 

limitavam-se à investigação do ambiente da comunidade, e poucos exploravam o ambiente do 

consumidor em áreas vulneráveis (Almeida et al., 2021; Andretti et al., 2023). 

No contexto brasileiro, existem poucos estudos que focam em analisar os aspectos do 

interior das lojas, e destes, pouco exploram as diferenças entre áreas com diferentes níveis de 

vulnerabilidade da saúde. Assim, o presente estudo torna-se relevante pois a análise do local e 

tipo de estabelecimento não é suficiente para compreender o completo escopo das escolhas 

alimentares do indivíduo, pois a qualidade e variedade dos alimentos também é relevante 

(Glanz et al., 2005; Duran et al., 2013). Essa nova perspectiva torna-se importante para 

expandir possíveis políticas públicas em direção à melhoria da qualidade da alimentação e 

diminuição da prevalência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT).  

Dessa forma, o objetivo principal do trabalho é verificar a disponibilidade, variedade e 

qualidade de alimentos in natura e ultraprocessados em lojas localizadas em territórios com 

diferentes níveis de vulnerabilidade da saúde em uma metrópole brasileira. Os objetivos 

específicos são: (1) Descrever os diferentes tipos de estabelecimentos que comercializam 

alimentos no ambiente alimentar do entorno do Programa Academia da Saúde (PAS) de Belo 

Horizonte-MG; (2) Calcular a prevalência de risco elevado e muito elevado do Índice de 

Vulnerabilidade da Saúde (IVS) do território no entorno do PAS de Belo Horizonte-MG; (3) 

Descrever o ambiente alimentar do consumidor no entorno do PAS de Belo Horizonte-MG 

segundo IVS do território; (4) Avaliar a associação entre os aspectos do ambiente do 

consumidor de estabelecimentos que comercializam frutas e hortaliças (FH) e a 

vulnerabilidade em saúde do território. 
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2 Referencial Teórico 
 

2.1 Ambiente alimentar: definição, evolução teórica e avaliação 

 

Ambientes alimentares se referem às condições físicas, econômicas, socioculturais e 

políticas que definem acesso, acessibilidade, segurança e preferências alimentares (HLPE, 

2020). Nesse contexto, o ambiente alimentar da comunidade é definido a partir do número, 

tipo, localização e acessibilidade de estabelecimentos que comercializam alimentos, como 

supermercados, restaurantes e lojas de conveniência. Além disso, o ambiente do consumidor 

se relaciona à disponibilidade, qualidade, variedade, publicidade e preço de alimentos 

disponíveis no interior dessas lojas (Glanz et al., 2005). 

Diversos estudos, ao avaliar ambientes alimentares, focam na densidade de 

estabelecimentos que comercializam alimentos em uma área pré-determinada (Lytle; Sokol, 

2017). Essa abordagem, apesar de bastante disseminada e representativa, não é capaz de 

abordar aspectos de qualidade e disponibilidade de alimentos, e também da interação dos 

indivíduos com o ambiente. Em diversos estudos, o estabelecimento é classificado em 

saudável ou não saudável, sem análises específicas do que está disponível para compra no 

interior das lojas. Essa metodologia pode ser insuficiente para visualizar de forma integral a 

oferta de alimentos saudáveis, e com preço e qualidade acessíveis para a população (Sacks; 

Robinson; Cameron, 2019). 

Além disso, o escopo limitado de alguns estudos pode falhar em representar a 

complexidade que envolve a relação do consumidor com o ambiente alimentar (Sacks; 

Robinson; Cameron, 2019), especialmente considerando a contínua complexificação e 

homogeneidade do ambiente alimentar. Cada vez mais, o tipo de loja pode ser insuficiente 

para representar a saudabilidade do estabelecimento, sendo o estudo do ambiente alimentar de 

forma mais holística importante para identificar padrões entre o ambiente alimentar e 

desfechos em saúde (Pineda; Stockton; Mindell, 2024)  

A maioria dos estudos relacionados ao ambiente alimentar do consumidor vêm sendo 

realizados nos Estados Unidos (Madlala et al., 2023). Dessa forma, carece-se de uma 

abordagem e uma visão direcionada a países em desenvolvimento, que, por enfrentarem 

rápidas transições sociodemográficas e nutricionais, podem apresentar resultados diferentes 

do observado em outros países (Duran et al., 2013). 

Assim, a importância de compreender e estudar ambientes alimentares em diferentes 

realidades parte dos achados dos primeiros estudos de ambientes da comunidade e do 
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consumidor, que revelam diferenças entre comunidades com diferentes níveis 

socioeconômicos, e de estudos que mostram que variáveis como a renda e escolaridade 

podem influenciar desfechos nutricionais, principalmente a obesidade e o estado nutricional 

(Story et al., 2008). 

Isso vem sendo observado de forma regular há duas décadas nos Estados Unidos, a 

partir de estudos que revelam que territórios de menor renda possuem menor número de 

supermercados e maior número de redes de fast food, e por outro lado, comunidades do maior 

estrato social possuem maior acesso à alimentos saudáveis, seja através de restaurantes ou 

supermercados (Madlala et al., 2023; Story et al., 2008). Contudo, esses resultados não 

devem ser generalizados, visto que estudos semelhantes em outros países encontram 

desfechos variados (Duran et al., 2013). 

Grupos expoentes também se concentram no estudo do ambiente alimentar e em suas 

diferenças observadas entre países de média e baixa renda e de alta renda. Gálvez Espinoza et 

al. (2017) (figura 1), que propuseram um modelo de ambiente alimentar para o contexto 

chileno, afirmam que o ambiente deve ser avaliado dentro do próprio cenário. Downs et al. 

(2020) (figura 2) reforçam que o estudo do ambiente alimentar também deve incluir a 

percepção do indivíduo, já que este interage com o ambiente. Partindo disso, também 

destacam como significativa a responsabilidade do indivíduo em realizar escolhas saudáveis e 

sustentáveis, mas que as políticas públicas deveriam ser criadas para favorecer e promover 

estas escolhas.  
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Figura 1: Modelo conceitual do ambiente alimentar e seus condicionantes no Chile. 

 
Fonte: Adaptado de Gálvez Espinoza et al., 2017. 

Figura 2: Modelo sócio-ecológico do ambiente alimentar dentro do sistema alimentar. 

 

Fonte: adaptado de Downs et al., 2020. 
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Esse é outro ponto em que pode-se perceber o avanço teórico após o modelo de 

ambiente proposto por Glanz et al. (2005) (figura 3). Downs et al. (2020) apontam a dieta 

sustentável como principal resultado do ambiente alimentar. A maior visibilidade da 

sustentabilidade no contexto da alimentação pode ser atribuída ao documento do High Level 

Panel of Experts (HLPE) (figura 4), que introduziu a perspectiva do ambiente alimentar no 

sistema alimentar sustentável (HLPE, 2020). 

Figura 3: Modelo dos ambientes nutricionais da comunidade. 

 
Fonte: Adaptado de Glanz et al., 2005. 
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Figura 4: Modelo do sistema alimentar sustentável. 

 

Fonte: adaptado de HLPE, 2020. 

No Brasil, estudos observaram resultados semelhantes ao avaliar o ambiente da 

comunidade e do consumidor, com a adaptação e criação de ferramentas específicas, como o 

ESAO-S (Estudo do Ambiente Obesogênico - Food Store Observation Tool) e HFSI (Healthy 

Food Store Index) (Duran et al., 2013, 2015). Mais recentemente, ferramentas como 

AUDITNOVA também focam em avaliar o ambiente alimentar do consumidor, com base na 

classificação NOVA (Borges; Jaime, 2019). A classificação NOVA, desenvolvida por 

pesquisadores brasileiros e baseada no nível de processamento dos alimentos, é abordada no 

Guia Alimentar para a População Brasileira, que orienta priorizar o consumo de alimentos in 

natura e minimamente processados e evitar o consumo de alimentos ultraprocessados (AUP) 

(Brasil, 2014). Ferramentas como o AUDITNOVA, pensadas, testadas e validadas para o 

contexto brasileiro, são importantes pois são alinhados com os referenciais teóricos adotados 

no país. 

É importante observar que as três ferramentas brasileiras previamente citadas focam 

em avaliar dados primários, ou seja, coletados in loco. Na concepção de todas, foram 

selecionados os alimentos mais consumidos de acordo com dados da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF), conduzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

 



18 

(IBGE, 2011). Os instrumentos de coleta de dados, no geral, não se propõem a coletar o 

inventário completo do estabelecimento, pois as relações observadas no ambiente do 

consumidor podem ser captadas através de uma seleção reduzida de alimentos (Duran et al., 

2013; 2015; Borges; Jaime, 2019). 

 

2.2 Desigualdade e suas repercussões no sistema alimentar e no ambiente alimentar do 

consumidor 

 

A desigualdade, um fator chave da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

é um tema historicamente complexo e multifacetado, e possui pesos econômicos, ambientais e 

sociais, que por sua vez impactam de diversas maneiras a Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN). Mais claramente percebida no sul asiático, Caribe e continente africano, a desnutrição 

divide com o aumento da obesidade o ônus do aumento da insegurança alimentar e da má 

nutrição em todas as suas formas em adultos e crianças. O acesso à infraestruturas básicas, 

como moradia, água, saneamento e energia elétrica, também foram identificados como 

determinantes da SAN. Em países com maior desigualdade de renda, há um risco maior de 

desenvolver insegurança moderada ou grave (HLPE, 2023). 

Além dos fatores econômicos, como renda e pobreza, outros fatores estão relacionados 

com a SAN, como baixo nível educacional. Mesmo em situações de diminuição da 

insegurança alimentar decorrente do aumento de renda, as desigualdades podem permanecer 

quando não há uma rede de apoio e segurança ou outros programas e instituições de proteção 

social (HLPE, 2023). Nesse sentido, a desigualdade do ambiente pode englobar diversas 

escalas, desde o acesso à serviços de saúde, locais para a prática de exercícios físicos ou de 

lazer, até a acessibilidade dos meios de transporte disponíveis. Indivíduos que moram em 

locais com maior nível de desigualdade também podem apresentar maior prevalência de 

DCNT (Honório et al., 2021). 

O estado de saúde do indivíduo também se relaciona ao seu estado socioeconômico, 

em aspectos de renda, escolaridade, raça/cor da pele e sexo. Dados mostram que comunidades 

expostas a maior desigualdade possuem pior acesso à serviços de saúde e um aumento da 

insegurança alimentar (Almeida et al., 2021; Honório et al., 2021; Pineda; Stockton; Mindell, 

2024). Há evidências que indivíduos com menor acesso a recursos em diferentes escalas 

possuem maiores dificuldades de superar a insegurança alimentar e nutricional dentro do 

sistema alimentar vigente (HLPE, 2023).  
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O documento do High Level Panel of Experts elenca três variáveis que implicam em 

desigualdades no sistema alimentar: desigualdades de recursos de produção de alimentos; 

desigualdades na cadeia de abastecimento de alimentos e em ambientes alimentares e o 

comportamento do consumidor. Embora mais distante do ambiente alimentar de uma 

metrópole, os recursos de produção também são importantes para a compreensão da SAN em 

áreas rurais (HLPE, 2023).  

O acesso à terra arável, água, mercado consumidor e o controle devido desses recursos 

são centralmente importantes. A desigualdade de terra (medida pelo coeficiente de Gini), é 

um forte indicador da desigualdade dos meios de produção, sendo a América Latina o local 

com o maior índice de Gini. Grandes empresas adquirem terras em grande escala, reduzindo a 

terra disponível para pequenos agricultores, que são os mais frequentemente responsáveis 

pelo cultivo de alimentos essenciais e biodiversos para a cultura local (HLPE, 2023), sendo 

70% dos alimentos consumidos pelos brasileiros produzidos pela agricultura familiar (IBGE, 

2017). 

Além disso, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 

(PNAD) Contínua, a proporção de domicílios rurais em insegurança alimentar grave foi de 

5,5%, enquanto em áreas urbanas esta foi de 3,9%. A SAN também foi maior em domicílios 

urbanos (73,7%) do que em domicílios rurais (65,6%) (IBGE, 2024). 

Em relação à desigualdade no ambiente alimentar do consumidor, o documento do 

HLPE aponta para o baixo preço de uma dieta alta em AUP em contraposição ao aumento de 

preços generalizado de frutas e hortaliças e outros alimentos in natura. Contudo, destaca-se a 

importância do comércio informal na Ásia, África e América Latina para a aquisição de 

alimentos saudáveis pela população de locais mais vulneráveis (HLPE, 2023), este que é 

frequentemente excluído de avaliações do ambiente alimentar (Ahmed et al., 2021). 

No Brasil, estudos encontraram diferenças significativas entre bairros com maior 

vulnerabilidade e menor vulnerabilidade, especialmente em relação à variedade de frutas e 

hortaliças em diferentes supermercados; a qualidade de algumas frutas também foi 

significativamente menor em supermercados em áreas vulneráveis de Juiz de Fora-MG (Leite 

et al., 2019). O preço de AUP também foi observado como menor em bairros de média e 

baixa renda na cidade de São Paulo, levando a maiores preços relativos de frutas e hortaliças 

nas mesmas localidades (Duran et al., 2015).  

Já em relação à publicidade de alimentos, o consumidor é bombardeado com 

propagandas e anúncios de AUP, que são mais prevalentes em horários de programas infantis 

e mais presentes para crianças em situações de vulnerabilidade. Ambientes educacionais e 
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organizacionais também são impactados por patrocínios e propagandas da indústria 

alimentícia, principalmente em territórios mais vulneráveis do norte e sul global (HLPE, 

2023). 

Estudar os fatores sistêmicos das desigualdades e suas causas raízes compreende um 

estudo histórico de séculos de opressão e colonialismo, já que fatores econômicos e 

mercadológicos já alteraram os sistemas alimentares de forma profunda. Atualmente, a 

transição para uma dieta ocidentalizada obesogênica é uma das que mais impacta os desfechos 

na SAN (HLPE, 2023).  

As desigualdades presentes no sistema alimentar também podem ter suas causas 

encontradas no próprio sistema alimentar, em um modelo que se retroalimenta, como as 

mudanças climáticas, que deixam os sistemas vulneráveis a choques (HLPE, 2023). Autores 

mencionam três canais em que os efeitos das mudanças climáticas agravam a desigualdade: 

aumento da exposição de indivíduos vulneráveis aos efeitos adversos das mudanças 

climáticas; aumento da sua susceptibilidade a danos causados por mudanças climáticas; e 

diminuição na capacidade de lidar e se recuperar dos danos sofridos (Islam; Winkel, 2017). 

Os grandes sistemas agroindustriais atuais causam consequências ambientais e 

biofísicas no sistema planetário. Contudo, esse impacto não é distribuído igualmente, 

tendendo a exacerbar ainda mais as desigualdades presentes em locais de insegurança 

alimentar. Perda de biodiversidade, escassez de água e empobrecimento do solo, poluição e 

mudanças climáticas são algumas delas. As inovações tecnológicas e infraestruturais 

ocorridas principalmente após a Revolução Verde favoreceram grandes fazendeiros de 

monoculturas, em detrimento de detentores de pequenas terras. As tecnologias pré e pós 

colheita, como sementes geneticamente modificadas e o monopólio de sementes, também 

exacerbaram a desigualdade agrária (HLPE, 2023; Marchioni, Carvalho, 2022). 

Fatores políticos e institucionais também são exemplos de fontes da desigualdade. A 

violência e o conflito armado podem impactar a fome e a insegurança de forma direta e 

indireta. Os efeitos mais claros desse fenômeno podem ser vistos em locais como 

Afeganistão, Ucrânia, Palestina, Etiópia, Iêmen e Sudão (HLPE, 2023).  

Locais com intensificação da produção agrícola também podem levar ao aumento de 

preços generalizado globalmente, após choques na escala produtiva. A greve dos 

caminhoneiros em 2018 no Brasil, a pandemia do COVID-19 e a guerra da Ucrânia 

exemplificam a fragilidade do sistema alimentar global (HLPE, 2023; Lopes; Araújo; Lopes, 

2019; Lopes et al., 2022). O controle de terra e dos meios de produção também é 

fundamentalmente ligado ao colonialismo e à posse de terra histórica. A falta e o atraso da 
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reforma agrária em muitos países possibilita a permanência dessas estruturas, mais 

prevalentes ainda em terras indígenas e similares. A soberania alimentar e a governança são 

excessivamente ignoradas em muitas instâncias (HLPE, 2023). 

Em relação aos fatores demográficos, De Bruin, Dengerink e Van Vliet (2021) 

afirmam que a urbanização é responsável por quatro fatores chave de transformação dos 

sistemas alimentares: aumento da demanda, mudança de poder de compra, formalização e 

complexificação das cadeias de valores e mudanças no uso de terra. Esses fatores, por sua 

vez, moldam a desigualdade e desfechos em SAN tanto em áreas urbanas quanto rurais. 

Os impactos e resultados da desigualdade socioeconômica no ambiente alimentar vêm 

sendo documentados e estudados no Brasil de forma inicial, com estudos avaliando desertos e 

pântanos alimentares. Desertos alimentares são ambientes em que há pouco acesso a 

alimentos saudáveis, enquanto pântanos alimentares são lugares onde há maior prevalência de 

alimentos não saudáveis (Honório et al., 2021; Andretti et al., 2023). Esses dois conceitos 

vêm sendo utilizados para representar ambientes com baixa disponibilidade de alimentos 

saudáveis e alta prevalência de alimentos não saudáveis, como redes de fast-food (Honório et 

al., 2021).  

No estudo, Honório et al. (2021) utilizaram o ambiente da comunidade para avaliar 

desertos e pântanos alimentares de acordo com a desigualdade social, através de dados do 

IBGE e o IVS, e procuraram saber se a população mais desigual vivia nas áreas classificadas 

como desertos e pântanos. Os resultados relataram que pessoas com renda média menor 

moravam em desertos alimentares, e locais com alto risco de vulnerabilidade (de acordo com 

o IVS) eram desertos alimentares, mas locais com médio e baixo risco eram mais 

frequentemente pântanos alimentares. A maioria da população nesse estudo estava exposta a 

ambientes alimentares que não favoreciam práticas alimentares saudáveis (Honório et al., 

2021). 

Nesse contexto, também é importante apontar a existência do conceito de apartheid 

alimentar, que tenta abarcar em sua definição as opressões e injustiças sistêmicas que 

contribuiram para a construção desse ambiente alimentar, indo além do conceito de desertos e 

pântanos alimentares (Global Center for Climate Justice, 2024).  

O nível de processamento de alimentos disponíveis no ambiente da comunidade e do 

consumidor também é analisado em alguns estudos. Em relação a isso, há disparidades entre 

bairros e localidades de alta renda e baixa renda, que não possuem distribuição equilibrada da 

oferta de frutas e hortaliças e de AUP (Duran et al., 2015; Almeida et al., 2021; Justiniano et 

al., 2022).  
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Explorar essa distribuição, dificuldades de acesso e a maior prevalência de AUP é uma 

das chaves para se compreender o papel do ambiente alimentar do consumidor em guiar e 

possibilitar escolhas. Contudo, fatores do macroambiente, como marketing, a indústria de 

alimentos e políticas públicas não devem ser ignorados como fortes influências frente à 

escolhas alimentares. O ambiente alimentar é um importante local de intervenção para a 

implementação de medidas que impactam diretamente nas escolhas e opções do indivíduo 

(Downs et al., 2020). O papel do Governo em criar políticas públicas de favorecimento de 

opções saudáveis em comércios de alimentos deve ser no sentido de estimular essa escolha, 

principalmente do ponto de vista monetário, e alinhado com as recomendações nutricionais do 

país (Story et al., 2008; Brasil, 2014). 

 

2.3 Determinantes comerciais da saúde e sua associação com as desigualdades no ambiente 

alimentar 

 

Determinantes comerciais de saúde são os sistemas, práticas e caminhos pelos quais 

atores comerciais direcionam a saúde e equidade. Esse direcionamento pode ser positivo ou 

negativo, já que empresas dominantes no mercado são possibilitadas através de suas relações 

políticas a influenciar normas sociais e valores, a economia e a política, ambientes, renda e 

comportamento. Nessa situação, a saúde se refere tanto a saúde humana quanto planetária, 

pois estas estão interligadas (Gilmore et al., 2023). 

Em uma série de artigos elaborados pela revista Lancet, diversos pesquisadores 

procuraram explorar as relações entre os diversos setores industriais juntamente com 

entidades comerciais e a sociedade. Os autores apontam que essa relação é responsável por 

um terço das mortes mundiais, incluindo mortes por tabaco, álcool, combustíveis fósseis e 

AUP (Gilmore et al., 2023).  

Um dos inúmeros exemplos é a inserção de transnacionais no mercado alimentício de 

países de média e baixa renda, explorando regulamentações e leis mais frágeis para fomentar 

o consumo de AUP (Baker et al., 2021); e uma ação aparentemente coordenada de 

enfraquecer ou retirar possíveis leis de defesa do consumidor e leis trabalhistas e de apoiar 

tributações e apoios favoráveis às empresa. No sistema que surgiu após o estabelecimento do 

neoliberalismo, atores comerciais cada vez mais poderosos podem influenciar a política e a 

economia para seus próprios interesses. Enquanto isso, os danos causados por essas práticas, 

sejam ao ambiente ou à população, são custeados pelos governos e pela própria população, 
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representando um sistema que opera para o interesse de corporações e não para o interesse 

público (Gilmore et al., 2023). 

Uma das estratégias utilizadas nesse cenário é a de mascarar problemas causados 

direta e indiretamente por empresas e pela leniência governamental como escolhas 

individuais, eficientemente isentando-os de culpa. As soluções a nível individual e orientações 

sugeridas corroboram para a construção dessa ideia. Medidas a nível populacional são então 

ignoradas, deixando os consumidores à mercê de quem os domina, impossibilitados de 

realizar escolhas ou sem recursos para combater de forma efetiva essa exploração (Gilmore et 

al., 2023). 

Dessa forma, nos artigos organizados na série especial, os pesquisadores procuram 

destrinchar soluções e a responsabilização de melhorias na saúde e equidade. As estruturas e 

sistemas políticos, econômicos e sociais precisam mudar. O setor comercial deve agir no 

sentido de contribuir para o avanço dos interesses públicos, diminuindo as crises causadas por 

suas ações ilimitadas no passado (Friel et al., 2023). A saúde pública e planetária e a equidade 

em saúde devem ser objetivos prioritários de ações coletivas, de forma a coordenar a saúde 

humana com utilização de recursos naturais (Marchioni, Carvalho, 2022). 

De forma sintética, os pesquisadores apontam que as ações devem ocorrer no contexto 

político, científico, de marketing, na cadeia de suprimentos, no trabalho e no setor financeiro 

(Marchioni, Carvalho, 2022). E mais especificamente, através da diminuição da ação da 

indústria na criação de políticas e na transparência de ações políticas, econômicas e 

científicas, como por exemplo o financiamento em pesquisas para o interesse público e não 

industrial (Friel et al., 2023). 

É importante examinar o impacto de ações de empresas multinacionais em diferentes 

escalas e utilizar esse conhecimento para aplicá-lo ao contexto brasileiro. Na prática, essa 

atividade pode compreender a análise direta do ambiente alimentar brasileiro e das barreiras e 

facilitadores da alimentação saudável presentes neste. Nesse sentido, o Guia Alimentar para a 

População Brasileira é um aliado, pois considera custo, informação e publicidade em suas 

recomendações (Brasil, 2014).  

Pesquisadoras brasileiras analisaram diretamente o ambiente alimentar do consumidor 

em uma cidade brasileira, observando que embora supermercados apresentassem maior 

disponibilidade de alimentos in natura, sacolões apresentavam maiores modificações físicas 

que favoreciam a compra de alimentos desse tipo, sendo os maiores facilitadores da 

alimentação saudável. Supermercados também apresentaram maior presença de AUP. Dessa 

forma, a presença de sacolões e feiras, associadas à agricultura familiar e fomentadoras da 
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economia local, deve ser incentivada em cidades brasileiras, através de políticas públicas e 

facilitadoras (Borges et al., 2021). Os autores também apontam que focar esforços em 

melhorias no acesso de alimentos saudáveis pode não ser suficiente frente a fatores como 

publicidade, marketing e preço de AUP, fomentados pelo esforço de grandes indústrias 

alimentícias em promover seus produtos e aumentar vendas, principalmente em países 

latino-americanos (Borges et al., 2021). 

Atualmente, isso é observado de forma mais exacerbada em países de média e baixa 

renda, após a estagnação do comércio de AUP em países de alta renda. A liberalização do 

mercado e a integração global acelerou o processo de globalização dos sistemas alimentares, 

fazendo com que empresas ocupem cada vez mais o mercado de países com políticas 

regulatórias mais “lenientes” (Baker et al., 2020). 

De uma forma geral, a transição econômica e demográfica levou a uma maior 

variedade e consumo de AUP. A urbanização e o aumento da renda, decorrentes de um longo 

processo de mudanças econômicas e políticas globais, também resultaram no fortalecimento 

do mercado alimentício de ultraprocessados. A urbanização é especialmente importante nessa 

situação, pois possibilita um acesso facilitado a AUP e maior exposição ao marketing (Baker 

et al., 2020). 

Em relação às tendências de venda e consumo de AUP, alguns autores defendem uma 

intervenção política-ecológica, multifatorial e dinâmica, que aborde diversos componentes do 

sistema alimentar. O foco estatal deve ser na regulação e legislação governamental, como por 

exemplo na remoção de subsídios de açúcar e similares, restrições em propagandas de 

alimentos, rotulagem nutricional frontal, regulação da alimentação escolar, criação e revisão 

de guias alimentares baseados em alimentos, educação alimentar e nutricional no currículo 

escolar, entre outros (Baker et al., 2020). A restrição publicitária de AUP e incentivos aos 

comércios para possibilitar maior variedade de alimentos in natura ou minimamente 

processados também são pontos-chave para aprimorar o ambiente alimentar, contribuindo 

para alcançar sistemas alimentares modernos e sustentáveis (Borges et al., 2021; Pereira et al., 

2021). 

Embora alguns países da América Latina sejam líderes em regulação da alimentação 

escolar e advertência frontal em embalagens, as medidas regulatórias estão presentes em 

maior quantidade em países de alta renda, mas ainda com baixo escopo de atuação. Somente 

cinco países possuem Guias Alimentares que destacam a importância de reduzir o consumo de 

AUP, sendo o Brasil um deles. A ação política (top-down) não deve ser a principal forma de 

atuação contra os avanços da indústria alimentícia; a sociedade civil (bottom-up) deve exercer 
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controle e exigir direitos, através de monitoramento e responsabilização nas duas escalas de 

mobilização (Baker et al., 2020). 

 

2.4 Políticas públicas para a redução das desigualdades no ambiente alimentar e promoção da 

saúde 

 
Políticas públicas para a criação de ambientes alimentares saudáveis são necessárias 

para abordar problemas gerados e mantidos por ambientes alimentares não saudáveis 

(Vandevijvere et al., 2018). O aumento da obesidade e de outras DCNT em países da América 

Latina, juntamente à diminuição do consumo de frutas e hortaliças e o aumento do consumo 

de AUP podem levar a mortes prematuras, que estão associadas a fatores de risco 

modificáveis, como a alimentação (OPSAN, 2022). 

Nesse quesito, existem diversos modelos e guias para a orientação da criação de 

medidas regulatórias e políticas públicas à nível nacional, relacionadas à agenda mundial de 

sustentabilidade planetária e saúde global (Vandevijvere et al., 2018; OPSAN, 2022). 

Medidas regulatórias são necessárias para a melhoria da qualidade da alimentação e da saúde 

da população. Contudo, essas medidas vão contra as práticas mercadológicas e a política 

corporativa exercidas pela indústria de alimentos. Dessa forma, as medidas devem agir para 

controle e regulação da produção e venda de alimentos. Os principais domínios de atenção 

atualmente são a composição de alimentos, rotulagem nutricional, publicidade e taxação de 

AUP (Pereira et al., 2021). 

Nesse contexto, o Food-EPI, elaborado pela rede INFORMAS (International Network 

for Food and Obesity/Non-communicable Diseases (NCDs) Research, Monitoring and Action 

Support), é um dos principais documentos que avalia o nível de implementação de políticas 

públicas para a melhoria da saúde da população e dos ambientes alimentares. Essa é uma das 

formas encontradas por especialistas de monitorar e analisar comparativamente avanços 

realizados nessas áreas, podendo responsabilizar o Governo e outros atores agentes (Mahesh 

et al., 2018; OPSAN, 2022). 

Alguns pesquisadores, como Mahesh et al. (2018), utilizam-se desse padrão 

internacional para avaliar outros aspectos relacionados à alimentação, como o nível de 

eficácia de políticas públicas de acordo com especialistas. Uma análise Delphi realizada com 

experts de diversos países elencou três políticas como as mais eficazes, com base no nível de 

evidências: a taxação de alimentos não saudáveis, alimentação saudável em escolas e a 

redução de impostos para alimentos saudáveis.  
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De forma semelhante, a análise conduzida pelo Observatório de Políticas de Segurança 

Alimentar e Nutrição (OPSAN) reuniu 105 documentos oficiais do governo brasileiro para 

avaliá-los quanto à utilidade e aplicabilidade das ações governamentais. Os diferentes 

domínios foram: composição de alimentos, rotulagem de alimentos, promoção dos alimentos, 

preço dos alimentos, provisão de alimentos, varejo de alimentos, comércio de alimentos e 

investimentos, liderança, governança, monitoramento e informação, recursos e financiamento, 

plataformas de interação e saúde em todas as políticas (OPSAN, 2022). 

Houve uma lacuna nos documentos brasileiros de políticas relacionadas ao varejo de 

alimentos e ao comércio e investimentos. Além disso, o painel de especialistas organizado 

pelo Observatório julgou o nível de implementação das políticas existentes, verificando que a 

maioria das políticas e medidas regulatórias possuía baixa ou nenhuma implementação no 

país, e somente 18% tinham alto nível de execução quando comparados ao padrão 

internacional estabelecido pela rede INFORMAS (OPSAN, 2022). 

Essa observação também está de acordo com o panorama captado por Pereira et al. 

(2021), que analisaram as medidas regulatórias brasileiras de proteção da alimentação 

adequada e saudável nos últimos 20 anos. Os pesquisadores observaram, no geral, uma 

lentidão na aprovação das medidas, com interferências diretas e indiretas da indústria de 

alimentos e seus representantes políticos. Essa prática da indústria de alimentos é similar à 

adotada pela indústria de tabaco e álcool (Pereira et al., 2021; Gilmore et al., 2023). 

O desinteresse de governantes e do poder público em questões de saúde pública pode 

se originar da busca pelo enriquecimento proporcionado pelo apoio e participação em 

empresas privadas, que têm grande interesse no país através dos incentivos fiscais e 

afrouxamentos de medidas regulatórias (Pereira et al., 2021). Os autores observam que as 

medidas regulatórias com menor nível de implementação no país são em relação à: rotulagem 

de alimentos, taxação de produtos não saudáveis, publicidade de alimentos e venda de 

alimentos em escolas, justamente algumas das elencadas como mais importantes (Mahesh et 

al., 2018).  

Nesse sentido, destaca-se a existência de políticas públicas para alimentação saudável 

em escolas brasileiras, que procuram regular a oferta de AUP e apoiar a compra de insumos 

advindos da agricultura familiar. Contudo, de acordo com a análise realizada pelo 

Observatório, políticas de restrição de AUP foram avaliadas como de baixo nível de 

implementação, e também foram apontadas sugestões para o melhor suporte à agricultura 

familiar por meio de incentivos fiscais em diversas instâncias governamentais (OPSAN, 

2022).  
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Uma das medidas que foi impactada pela ação da indústria de alimentos foi a proposta 

de rotulagem nutricional frontal, iniciada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). A rotulagem nutricional é considerada uma medida fundamental para a garantia 

do direito à informação da população. A rotulagem de advertência pretendida pela Agência ia 

a favor dessa premissa, alertando de maneira eficaz e baseada em evidências quanto à 

presença de gorduras saturadas, sódio e açúcar em alimentos. Contudo, com o suporte da 

Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA), foi aprovada uma rotulagem 

comprovadamente menos eficaz em alertar, e que ainda enfrenta dificuldades para ser 

completamente instaurada (ANVISA, 2023; Pereira et al., 2021; Mais et al., 2023). Dessa 

forma, a inércia política impacta ainda mais a saúde e o interesse da população, aliado à um 

forte interesse e atuação de empresas transnacionais e multinacionais de alimentos em solo 

brasileiro. 

Assim, destaca-se que para contornar essa situação, são necessárias ações concretas de 

promoção da saúde e de Promoção da Alimentação Adequada e Saudável (PAAS) alinhadas 

às políticas de fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) e da atenção primária. 

Nesse contexto, o presente estudo foi conduzido em unidades do Programa Academia 

da Saúde (PAS), que são serviços implantados no município prioritariamente em locais com 

IVS médio e alto. Dessa forma, o PAS funciona como um mecanismo público de combate ao 

aumento da prevalência de DCNTs, que se mostra menos oneroso do que o tratamento dessas 

doenças em si. O fortalecimento desse mecanismo, aliado ao cuidado primário, é o que 

possibilita essa relação (Silva; De Lima; Gonçalves, 2023). 

O PAS é um instrumento da Rede de Atenção à Saúde que complementa e potencializa 

cuidados individuais e coletivos (Brasil, 2013). Nesse contexto, o PAS é implantado com o 

objetivo de promoção, prevenção e recuperação da saúde, através de orientações nutricionais, 

exercício físico e da realização de atividades de lazer e de promoção da cidadania em locais 

de maior vulnerabilidade e desigualdade (Brasil, 2013). Atualmente, o PAS conta com 83 

unidades no município de Belo Horizonte, atendendo aproximadamente 15 mil usuários, que 

participam de aulas até 3 vezes por semana (Belo Horizonte, 2024). 

Outros mecanismos de saúde pública também merecem destaque pela sua ação em 

promover SAN, especialmente para populações em situações de vulnerabilidade, como os 

restaurantes populares, cozinhas comunitárias e banco de alimentos, que promovem o acesso 

à refeições e alimentos (Brasil, 2024; Sousa et al., 2021). 

A atualização da Política Nacional de Alimentação e Nutrição, em 2012, dialoga com 

essa contexto de maior enfoque aos ambientes alimentares no Brasil, e questões como a 
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sustentabilidade também são colocadas como importantes para o seguimento do debate sobre 

políticas públicas relacionada a avanços nos ambientes alimentares do país (Mendes et al., 

2021). 

Além disso, o primeiro Plano Nacional de Abastecimento Alimentar foi anunciado 

para o país, com o objetivo de associar a produção com o abastecimento e a disponibilização 

de alimentos saudáveis e sustentáveis para a população, através do apoio à agricultura familiar 

e centro de venda, além de políticas para redução de agrotóxicos e controle de preços de 

alimentos (Brasil, 2023). 
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3 Materiais e Métodos 
 

3.1 Desenho e tipo do estudo 

 

O estudo atual é de caráter observacional, do tipo transversal. Nesse sentido, o 

presente trabalho irá analisar um banco de dados, coletados durante seguimento de 48 meses 

do ensaio comunitário controlado e randomizado: Consumo de Frutas e Hortaliças em 

Serviços de Promoção da Saúde de Belo Horizonte, Minas Gerais: Fatores Associados e 

Intervenções Nutricionais. O objetivo principal desse projeto foi desenvolver e avaliar as 

intervenções nutricionais direcionadas para o incentivo do consumo de frutas e hortaliças 

(FH) pautadas no Modelo Transteórico e na dinâmica de comercialização destes alimentos, 

em amostra representativa do PAS de Belo Horizonte, Minas Gerais. Detalhes podem ser 

acessados no estudo de Menezes et al. (2017). 

Dessa forma, foram utilizados os dados coletados sobre o tipo de estabelecimento e 

sobre as frutas e hortaliças e AUP comercializados em seus interiores. 

 

3.2 Local e amostra do estudo  

 

Belo Horizonte é uma metrópole brasileira localizada na Região Sudeste com mais de 

2 milhões de habitantes e 3936 setores censitários (Belo Horizonte, 2013). Embora o 

desenvolvimento urbano tenha sido uma preocupação do início da expansão da cidade, a 

imigração e expansão urbana e econômica acelerada levaram à desordem e a maiores níveis 

de desigualdade, observados até hoje (Lima-Queiroz; Balabram; Baptista, 2003). 

A amostra do estudo é composta por estabelecimentos comercializadores de alimentos, 

localizados no entorno de 18 unidades do PAS. Essa delimitação foi considerada por 

representar de forma significativa o ambiente alimentar da população analisada no estudo 

maior ao qual esse está atrelado. 

Na época da realização do processo amostral, 50 PAS estavam em funcionamento no 

município. Contudo, para serem incluídos na coleta, eles precisavam ter funcionamento 

matutino e estarem localizados em locais de média e alta vulnerabilidade, sendo um motivo de 

exclusão estarem localizados em locais de baixa vulnerabilidade, de acordo com o IVS. Outro 

critério de exclusão foi a participação recente (nos últimos 24 meses) em outros estudos de 

intervenção em saúde relacionados à alimentação e nutrição. Na tabela 1 abaixo tem-se a 

distribuição dos setores censitários e população localizados em cada categoria do IVS:  
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Tabela 1: Distribuição de setores censitários e população por categoria de Índice de Vulnerabilidade da Saúde. 

Belo Horizonte, 2013. 

Categoria IVS 2012  N° SC % População % 

Baixo 1330 34,7 798.797 33,7 

Médio 1460 38,1 945.410 39.9 

Elevado 737 19,2 452.418 19,1 

Muito elevado 303 7,9 173.984 7,3 

Total  3830 100,0 2.370.609 100 
Nota: IVS = Índice de Vulnerabilidade da Saúde; SC = Setor Censitário; % = percentual; 106 setores censitários 

abrangendo 4.542 pessoas e 1.910 domicílios não incluídos em 2012. 
Fonte: Belo Horizonte, 2013. 

 

Assim, das 42 unidades do PAS elegíveis para o estudo, foram selecionadas 18 através 

de amostra de conglomerado simples, estratificada pelas nove regiões administrativas do 

município. Foram sorteados duas unidades por regional, as quais foram pareadas por IVS, já 

que estes seriam utilizados em outros estudos como grupo controle e de intervenção. A 

exclusão das unidades localizadas em locais de baixa vulnerabilidade (n = 6) se deu pelo 

número reduzido de unidades, o que não possibilitaria o pareamento. Dessa forma, a amostra 

é representativa para as unidades do PAS presentes em localidades com IVS médio e 

elevado/muito elevado. Na figura 5 abaixo é possível observar a amostragem e sorteio das 

unidades. 
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Figura 5: Amostragem das unidades do PAS elegíveis. Linha de base, Belo Horizonte, 2013. 

 
Fonte: Costa., 2015. 

 

No presente estudo, foram avaliados os estabelecimentos de comercialização de 

alimentos, selecionados a partir de um raio de 1,6 quilômetros ao redor das unidades do PAS. 

Esse valor foi escolhido por representar 1 milha, que é utilizado em diversos estudos 

semelhantes (Franco et al., 2009; Madlala et al., 2023). A partir disso, os estabelecimentos 

foram classificados de acordo com o IVS da região em que se encontravam, visto que o 

objetivo do estudo está centrado nas lojas comercializadoras de alimentos e não no PAS. 

Os estabelecimentos então foram selecionados a partir de consulta em bases de dados 

cedidas pela prefeitura do município e pela Secretaria Municipal Adjunta de Arrecadação 

(SMAA). Os seguintes tipos de estabelecimentos compunham a base de dados: comércio 

atacadista de hortifrutigranjeiros, comércio varejista de hortifrutigranjeiros e comércio 

varejista de mercadorias em geral, como hipermercados, supermercados, minimercados, 

mercearias e armazéns (Costa, 2015). Também foram incluídos estabelecimentos que não 

estavam listados nas bases de dados, por não possuírem Cadastro Nacional da Pessoal Jurídica 

(CNPJ) ou por serem de implantação recente, através de busca direta. 
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Os estabelecimentos foram então classificados de acordo com suas características, com 

objetivo de avaliar se há diferenças entre estabelecimentos semelhantes localizados em 

territórios com diferentes vulnerabilidades. Foram classificados em i) supermercados, 

incluindo supermercados, hipermercados e mercados de atacarejo; ii) lojas especializadas em 

frutas e hortaliças, o que inclui sacolões e mercados municipais, feiras livres e sacolões da 

rede privada e iii) mercados locais, o que inclui mercados de bairro, lojas de conveniência e 

padarias (figura 6). 

 
Figura 6: Mapeamento dos estabelecimentos comercializadores de alimentos. Seguimento de 48 meses, 

Belo Horizonte, 2013. 

 
Fonte: elaborado para o estudo. 

 

 De acordo com o Estudo Técnico “Mapeamento dos Desertos Alimentares no Brasil”, 

realizado pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), em 

Minas Gerais os supermercados (i) são locais de aquisição de alimentos mistos; lojas 

especializadas em FH (ii) fornecem alimentos in natura e mercados locais (iii) fornecem 

principalmente alimentos ultraprocessados (Brasil, 2018).  

Na figura abaixo estão detalhados os estabelecimentos captados na linha de base, em 

2013. 
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Figura 7: Mapeamento dos estabelecimentos comercializadores de alimentos. Linha de base, Belo 

Horizonte, 2013. 

 
Fonte: Costa, 2015.  

 
Para o seguimento de 48 meses, as lojas da amostragem inicial foram revisitadas. As 

que não existiam mais foram excluídas e novas lojas encontradas no raio de análise foram 

incluídas na análise (De Freitas et al., 2024). 

 

3.3 Coleta de dados 

 

A coleta de dados se deu a partir dos estabelecimentos captados na primeira coleta do 

estudo longitudinal (2013), por meio de auditoria realizada nos estabelecimentos. Os dados 

utilizados na presente pesquisa foram coletados em 2017-2018, quando os mesmos 

estabelecimentos foram buscados (De Freitas et al., 2024). 

Os dados de IVS dos setores onde as lojas estavam localizadas também foram 

solicitados à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e referem-se ao ano de 2012, último IVS 

calculado para a cidade. 
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Foram coletadas as seguintes informações sobre a comercialização de frutas e 

hortaliças (FH): diversidade, variedade e qualidade. Sobre os AUP foram também avaliados: 

disponibilidade, variedade e presença no setor de frutas e hortaliças (Duran et al., 2015). Os 

dados foram coletados por um grupo de entrevistadores treinados, que incluiu estudantes da 

graduação em nutrição e profissionais da saúde.  

Foi utilizada uma versão adaptada do instrumento ESAO-s para a coleta de dados em 

estabelecimentos comerciais (Anexo A). Esse instrumento foi previamente validado para 

aplicação no contexto de avaliação do ambiente alimentar no Brasil e foi escolhido por 

possuir boa confiabilidade e aplicabilidade em diferentes tipos de estabelecimentos (Duran et 

al., 2015). O material foi originalmente elaborado para o ESAO-SP, por Duran et al. (2015), 

como ferramenta observacional de estabelecimentos de comercialização de alimentos (Anexo 

A). 

Foram coletadas informações sobre as dez frutas e as dez hortaliças mais consumidas 

em Belo Horizonte de acordo com dados da POF (2008-2009). Foram coletados dados sobre 

os alimentos ultraprocessados mais consumidos no Brasil, também de acordo com a POF 

(2008-2009): refrigerante, suco ou néctar em caixinha, refresco em pó, biscoito recheado 

sabor chocolate e salgadinho de milho (IBGE, 2011). 

As feiras livres também foram incluídas no estudo, avaliadas através de ferramenta 

elaborada para o ESAO-SP (Anexo B). Contudo, as limitações da ferramenta de coleta de 

dados não possibilitaram a coleta de AUP, então as feiras livres não foram incluídas no grupo 

“lojas especializadas em FH” durante as análises dos AUP. Contudo, destaca-se que foi 

realizada uma análise de sensibilidade excluindo-se as feiras livres das análises, o que revelou 

sua significância para o restante das análises do grupo de lojas especializadas em FH, o que 

levou à decisão de manter as feiras livres, mesmo com a limitação. 

A variável preço foi excluída das análises, visto que a base de dados é de 2018 e os 

resultados poderiam não ser refletidos para a realidade atual. A variável publicidade, apesar 

de presente na ferramenta, não foi utilizada neste estudo, e está será analisada de forma 

direcionada em estudos posteriores, o que irá garantir a ampla discussão sobre o tema. 

 

3.4 Variáveis do estudo 

 

As variáveis dependentes do estudo são as características do ambiente alimentar do 

consumidor: variedade, disponibilidade e qualidade das 10 frutas e 10 hortaliças mais 
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consumidas em Belo Horizonte, assim como a variedade e disponibilidade dos 5 AUP mais 

consumidos, além da presença ou ausência de AUP no setor de FH. 

Para a análise da adequação das variáveis foram adotados os seguintes parâmetros 

(Tabela 2): 
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Tabela 2: Variáveis analisadas no ambiente alimentar do consumidor. Belo Horizonte, 2013. 

Variável Medida Avaliação 

Frutas Diversidade Número de frutas disponíveis entre as 10 investigadas Inadequada: abaixo da mediana 
Adequada: acima da mediana 

Variedade Número de diferentes variedades de frutas entre as 10 
investigadas (Exemplo: maçã verde, maçã gala, maçã 
fuji) 

Inadequada: < quarto quartil do número total de variedades de frutas disponíveis 
Adequada: quarto quartil do número total de variedades de frutas disponíveis 

Qualidade Avaliação subjetiva da qualidade das 4 frutas mais 
consumidas (amassadas, muito maduras, manchadas) 

Boa: ≥ 75% das frutas investigadas foram avaliadas como de boa qualidade 
Ruim: ≥ 25% das frutas investigadas foram avaliadas como de má qualidade 

Hortaliç
as 

Diversidade Número de hortaliças disponíveis entre as 10 investigadas Inadequada: abaixo da mediana 
Adequada: acima da mediana 

Variedade Número de diferentes variedades de hortaliças entre as 10 
investigadas (Exemplo:alface lisa, alface crespa) 

Inadequada: < quarto quartil do número total de variedades de hortaliças 
disponíveis 
Adequada: quarto quartil do número total de variedades de hortaliças 
disponíveis 

Qualidade Avaliação subjetiva da qualidade das 4 hortaliças mais 
consumidas (amassadas, muito maduras, manchadas) 

Boa: ≥ 75% das hortaliças investigadas foram avaliadas como de boa qualidade 
Ruim: ≥ 25% das hortaliças investigadas foram avaliadas como de má qualidade 

AUP Disponibilid
ade 

Disponibilidade de qualquer AUP Não disponível: nenhum AUP disponível 
Disponível: ≥ 1 AUP disponível 

Variedade Número de marcas e sabores entre os 5 AUP analisados Sem variedade: abaixo da mediana < 1 *  
Qualquer variedade: acima da mediana > 1 

Setor de FH Presença ou ausência de AUP na área de FH nas lojas Presença: AUP encontrado no setor de FH 
Ausência: nenhum AUP encontrado no setor de FH 

Notas: *Como a mediana foi 1, utilizamos “sem variedade” quando nenhum AUP estava disponível. 
Fonte: Adaptado de De Freitas; De Menezes; Lopes, 2019. 
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As variáveis independentes foram a vulnerabilidade da saúde (baixa, média e 

elevada/muito elevada) do território em que a loja se encontrava, captada através do IVS, e o 

tipo de loja (supermercados, lojas especializadas em FH e mercados locais). 

O IVS aponta áreas prioritárias para distribuição de recursos, a partir de variáveis 

sociodemográficas selecionadas (Belo Horizonte, 2018). Essas variáveis foram escolhidas 

através do censo de 2012, e também com variáveis de cálculos do IVS anteriores. 

O IVS é um índice concebido originalmente em 1998 pela Secretaria Municipal de 

Saúde de Belo Horizonte, sendo a unidade geográfica um setor censitário, que é a menor área 

utilizada pelo IBGE para planejar e coletar dados estatísticos. Oito indicadores foram 

selecionados na última medida (2012), sendo eles das dimensões de saneamento e 

socioeconômica (Tabela 3).  

Após a padronização dos valores, os resultados do risco de vulnerabilidade são: baixo, 

médio, elevado e muito elevado. Um setor era classificado como baixo quando possuía 

valores de IVS abaixo do médio, que por sua vez era classificado como médio quando o valor 

do IVS era até ½ desvio padrão em torno da média. Setores classificados como elevado risco 

possuíam valores acima do IVS médio, com o limite de até 1,5 desvio padrão acima da média, 

enquanto setores classificados como muito elevado risco eram os com valores acima do IVS 

elevado (Belo Horizonte, 2013). Os indicadores utilizados para compor o índice podem ser 

observados na tabela abaixo:  
 
Tabela 3: Indicadores do Índice de Vulnerabilidade da Saúde. Belo Horizonte, 2013. 

Dimensão Indicador 

Saneamento Percentual de domicílios particulares permanentes com abastecimento de 
água inadequado ou ausente 

Percentual de domicílios particulares permanentes com esgotamento 
sanitário inadequado ou ausente 

Percentual de domicílios particulares permanentes com destino do lixo de 
forma inadequada ou ausente 

Socioeconômica Razão de moradores por domicílio 

Percentual de pessoas analfabetas 

Percentual de domicílios particulares com rendimento per capita até ½ 
salário mínimo 

Rendimento nominal mensal médio das pessoas responsáveis (invertido) 

Percentual de pessoas de cor preta, parda e indígena 
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Fonte: Belo Horizonte, 2013. 

 

O peso dos indicadores para o cálculo foi definido pelo método participativo, por 

acadêmicos, especialistas de outras secretarias do município e técnicos que participaram da 

elaboração do índice (Belo Horizonte, 2013). 

O IVS, como indicador, representa uma busca por abordar disparidades em saúde, 

melhorando a equidade e a justiça social. A caracterização do espaço e da população é útil 

para a construção de dados mais robustos e contextualizados, capazes de representar a 

população de forma mais legítima. No contexto do estudo, é importante a utilização de 

indicadores socioeconômicos, que podem revelar diferenças de acesso à saúde que devem ser 

abordadas por programas e estudos (Belo Horizonte, 2013). 

No presente estudo, o IVS elevado e muito elevado foram agregados de modo a 

facilitar as análises e pelo número reduzido de setores classificados com risco muito elevado, 

resultando em três possíveis categorias para o setor censitário: baixo, médio, e elevado/muito 

elevado. 

Como variável de ajuste foi utilizada a população total residente do setor censitário em 

que a loja estava localizada, disponível no último censo demográfico brasileiro. Essa variável 

foi selecionada pela tendência de haver maior número de lojas de alimentos em locais mais 

populosos (Lopes et al., 2021). 

 

3.5 Análise de dados 

 
As variáveis do ambiente do consumidor (qualidade, variedade e disponibilidade) 

foram descritas por frequência, média, mediana e intervalo de confiança (IC) por IVS de cada 

setor e por tipo de loja. As variáveis foram comparadas entre os diferentes níveis de IVS do 

setor censitário da loja e pelo tipo de loja, por meio de testes de regressão logística ajustados 

por população.  

O objetivo principal da análise foi estimar as associações entre o IVS do território e o 

acesso a alimentos saudáveis, e se há diferenças entre as características do ambiente do 

consumidor de acordo com o tipo da loja (supermercado, lojas especializadas em FH e lojas 

locais) e a vulnerabilidade do território (baixo, médio e alto/muito alto). As análises 

descritivas iniciais foram realizadas através do teste estatístico qui-quadrado de Pearson, que 

também foi utilizado nas análises estratificadas por tipo de loja. As análises multivariadas 
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entre as variáveis do ambiente do consumidor, o tipo de loja e a vulnerabilidade do território 

foram realizadas através de regressões logísticas já ajustadas pela população da área. 

Os dados foram analisados através do software Stata, versão 14.2 (StataCorp, 2015).  

 

3.6 Considerações Éticas 

 

Os estudos originais realizados (nos quais esse trabalho buscou a base de dados) foram 

aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais (ETIC 

103/07 e 0537.0.0203.000-11) e pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Prefeitura Municipal de 

Saúde de Belo Horizonte (087/2007 e 0537.0.0203.410-11A). Os termos se encontram no 

Anexo C.  
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4 Resultados 
 

Os resultados desta dissertação estão na forma de um artigo original, apresentado no 

Apêndice A. O artigo, intitulado “Neighborhood Vulnerability and the Consumer Food 

Environment in an Urban Area” teve como objetivo analisar a diversidade, variedade e 

qualidade de frutas e hortaliças e a diversidade e variedade de AUP em lojas 

comercializadoras de alimentos, estratificados pela vulnerabilidade do território e pelo tipo de 

loja. O manuscrito foi publicado no periódico International Journal of Environmental 

Research and Public Health em fevereiro de 2025. 

Houve diferenças entre as características do ambiente alimentar do consumidor, a 

vulnerabilidade do território e o tipo de loja. Áreas de maior vulnerabilidade apresentaram 

menor variedade e qualidade de frutas e hortaliças. Além disso, lojas locais, quando 

comparadas à supermercados, possuíam menor chance de ofertar frutas com a variedade, 

qualidade e diversidade adequadas. O manuscrito completo encontra-se no Apêndice A.  
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5 Considerações Finais 
 
O trabalho é um dos primeiros no Brasil a analisar o ambiente alimentar do 

consumidor relacionado à vulnerabilidade do território. Esse tipo de análise é importante para 

direcionar o olhar de políticas públicas e de tomadores de decisão para as disparidades 

existentes no ambiente alimentar, principalmente ao se tratar de populações vulneráveis. Além 

disso, poucos estudos brasileiros realizam auditorias no interior das lojas, sendo este um mais 

um diferencial do estudo. 

Os resultados encontrados mostram diferenças do ambiente no acesso à alimentos 

saudáveis, ao mesmo tempo em que há promoção de alimentos não saudáveis, através da 

oferta de AUP em quase todas as lojas e setores. Esse fato mostra a transformação que 

sistemas alimentares ao redor do globo enfrentam, tornando-se mais homogêneos e com 

menor biodiversidade de alimentos. No contexto do estudo, mudanças direcionadas para a 

variedade e qualidade de frutas e hortaliças representariam uma melhoria importante para a 

população, mas diante do nível global de transformação dos ambientes alimentares, mudanças 

sistemáticas na forma de produção, distribuição e venda de alimentos são necessárias para 

aumentar a resiliência e a biodiversidade dos sistemas alimentares e do ambiente alimentar 

estudado. 

A análise foi conduzida no território de um programa de promoção da saúde, 

possibilitando possíveis intervenções direcionadas para a população que acessa um 

equipamento do SUS. Os resultados do estudo demonstram a importância de políticas 

direcionadas para as diversas etapas do sistema alimentar, e que estas devem ser planejadas 

em múltiplas escalas do poder público, para atingir resultados variados. 
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Abstract: The consumer food environment is an important medium for understanding
complex interactions regarding food consumption, health outcomes and social vulnerability.
We aimed to analyze the diversity, variety and quality of natural and ultra-processed foods
in a Brazilian metropolis. We performed a cross-sectional study, analyzing food stores
within a buffer (1600 m) area around 18 randomly selected Health Promotion Program units.
We used descriptive analyses and regression models, adjusted by the area’s population, to
examine associations of consumer food environment variables with the health vulnerability
(HVI) of the territory and store type. Low HVI areas had higher fruits and vegetables variety
adequacy and better quality, when compared to medium and high/very high HVI areas
(p-value < 0.001 and p-value = 0.001). Supermarkets in low HVI areas had almost twice the
prevalence of adequate vegetable variety (65.2% vs. 33.3% in high/very high HVI areas,
p-value = 0.005). Adjusted by population, areas with high/very high HVI had lower odds
of adequate fruit variety when compared to low HVI areas (OR = 0.06; CI 95% = 0.01–0.44;
p-value = 0.006). Although consumer preference is important in food acquisition, disparities
in quality, diversity and variety within the consumer food environment could lead to
difficulties in access to healthy options for vulnerable populations.

Keywords: access to healthy foods; public policies; socioeconomic disparities in health;
fruit; vegetables

1. Introduction
In the food system framework, conceptualized by the High-Level Panel of Experts, the

food environment overlaps with consumer behavior, food supply chains and diets, which
all influence and are influenced by the food environment. This relation also entails cultural
aspects, food preferences and socio-political circumstances, all coordinated with and by
policy and governance [1]. These complex systems interact to supply food to consumers, in
diverse contexts. Within this, the consumer food environment is related to the availability,
quality, diversity, publicity and price of food products inside stores [2].

Studies have been carried out in countries with different levels of inequality, and
aimed to understand the relations between food environments, inequality and health-
related outcomes [2–5]. Vulnerability and inequality are multifaceted themes, with food
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security and health repercussions. It is estimated that one in three people do not have
adequate access to food, meaning that 3 billion people do not have access to a healthy
diet [6,7].

Difficulties in accessing stores that sell healthy foods were observed in low-income
neighborhoods, where fast food chains and convenience stores were more prevalent, while
neighborhoods with a lower prevalence of inequality had more stores associated with
healthy consumption, such as supermarkets [4]. Communities where inequality was
higher tended to have higher access to unhealthy food, while the same was not true for
neighborhoods with lower levels of inequality [8,9]. More vulnerable areas also tend to
have fewer natural or minimally processed foods such as fruits and vegetables (FV) [10]
and higher prices of healthy items, which leads to a harmful food environment [11].

However, some of these studies were limited to investigating the community food
environment. Exploration of the consumer environment in areas with health vulnerability
is minimal, and also sometimes restricted to countries with lower levels of inequality than
Brazil and other middle- and low-income countries [10]. Nonetheless, the investigation of
both food environment aspects—community and consumer—as described by Glanz et al. [2]
is important to fully understand the dynamic that affects eating behaviors and health. In
Brazil, neighborhoods with lower vulnerability tended to have easier access to healthy
food stores, and more disadvantaged neighborhoods had fewer of those stores [8,9,12].
However, Brazilian studies are sometimes divergent, indicating that the country has cultural
peculiarities that must be explored. Therefore, the consumer food environment tends to be
overlooked by policymakers as a possible site for change and public policy intervention [13].

The present study is relevant because although the analysis of the location and type of
establishment is important, it may not capture the full scope of the individual’s food choices
in the food environment, as other aspects, such as the quality and variety of food, are also
pertinent. The current rapid changes occurring in food environments call for a more direct
analysis of products being sold, which is not possible when looking only at the community
food environment. To analyze the consumer food environment is important to expand
possible public policies toward improving food quality and reducing the prevalence of
chronic non-communicable diseases, which were responsible for 47.8% of deaths in Belo
Horizonte in 2020 [14].

The main objective of this study is to assess the food environment—community
and consumer—combined with the variables type of store, variety, diversity and qual-
ity, in food stores in neighborhoods with different levels of health vulnerabilities in a
Brazilian metropolis.

2. Materials and Methods
2.1. Study Design and Setting

This is a cross-sectional study, carried out using data collected in 2018 in a previous
longitudinal study that audited food stores to investigate the food environment in the areas
of the Health Academy Program (Programa Academia da Saúde—PAS, in Portuguese) in
Belo Horizonte, Minas Gerais, Brazil. More details can be seen in previous studies [15].

Belo Horizonte is a metropolis with over 2 million inhabitants, which are distributed
across 9 administrative regions and 3833 census tracts, which is the smallest area used to
plan and collect statistical and census data [16]. Although it was initially planned, urban
expansion took place at a much faster rate than expected, leading the city to greater levels
of inequality [3]. Therefore, with the goal of reducing access inequality by redirecting
resources, the city classifies its census tracts according to the health vulnerability index
(HVI), which varies from low to very high [17].
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PAS units are distributed throughout the metropolis. PAS is a national public health
service that enhances individual and collective health care. In Belo Horizonte, there are
currently 83 PAS units, with over 14,000 users. Its main goal is health promotion, preven-
tion and recovery, through physical exercise, nutritional guidance and leisure activities
with qualified professionals through specific activities and interventions in mainly more
vulnerable areas (medium, high and very high HVI risk), by creating adequate and healthy
environments [18,19].

2.2. Study Sample

The sampling process of the longitudinal study that preceded this work was carried out
in 2012. At the sampling time, 50 PAS units were operating in the municipality. However,
to fit in with our inclusion criteria, they had to be open in the mornings and to be located
in census tracts with medium, high and very high HVI [20]. Exclusion criteria were the
participation in intervention studies in the previous 24 months (n = 2). Therefore, of the
42 eligible units, 2 units were drawn from each of the 9 administrative regions, through a
simple conglomerate sample, stratified by the administrative regions and totaling 18 units.
These units were representative of the municipality, with 95% confidence and <1.4% error.
More information about methods and sampling can be seen in a previous publication [20].

To analyze the consumer food environment, we audited food stores and open-air food
markets that sold FV located within 1600 m (1 mile) of each PAS unit, as this is a commonly
used search diameter and it is shown as a walkable distance [10]. In 2013, food stores were
selected from data provided by the municipal government and by the Secretaria Municipal
Adjunta de Arrecadação, in Portuguese. After mapping all locations in the selected radius,
a direct search was used to add those with no formal registration (in Brazil, the National
Register of Legal Entities) and those that were recently opened. In 2018, the audit started
from the initial database, excluding establishments that had closed and including those
who opened, by direct search [15].

2.3. Data Collection

All stores were audited by trained dietitians. We investigated the consumer food
environment regarding healthy and unhealthy food: natural FV (diversity, variety and
quality) and UPFs (ultra-processed foods) (availability and variety).

All food stores in the consumer food environment were assessed using an adapted
version of the ESAO-s tool, constructed for the Obesogenic Environment Study in Sao
Paulo, Brazil, and validated for the Brazilian setting and adapted for the 10 most frequently
purchased fruits (bananas, oranges, papaya, watermelon, apples, mangoes, pineapple,
tangerines, grapes and melons) and vegetables (pumpkins, chayote, tomatoes, carrots,
lettuce, zucchini, cabbage, beetroot, kale and okra) in the municipality. Tubers and roots
were not considered in the vegetable assessments, as they were classified under a separate
vegetable category [8,21].

The UPF evaluated included the four most consumed in Brazil, which are regular soda,
fruit-flavored drinks and juice or nectars with added sugar, chocolate sandwich cookies
and corn chips [8,21,22].

The availability of FV and UPFs was evaluated by the presence of at least one item.
We determined the variety of FV by the number of different types of items (e.g., iceberg
lettuce, green leaf lettuce, red leaf lettuce) and of UPFs by different brands and flavors. The
quality was assessed based on whether most of the food was withered, bruised, overripe or
old-looking. We also observed if there was any UPF item in the FV area [23].
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2.4. Study Variables
2.4.1. Outcome: Diversity, Variety and Quality of FV and UPFs

Consumer environment variables were the outcomes of our study and included
diversity, variety and quality of the 10 most consumed fruits and vegetables in Belo
Horizonte, as well as the diversity and variety of the 4 most consumed UPF products, and
presence or absence in the FV area.

Definitions and cutoff points are present in Table 1.

Table 1. Variables assessed within the consumer food environment. Belo Horizonte, Minas Gerais,
Brazil, 2018.

Variable Measure Evaluation

Fruits

Diversity Number of fruits among the
10 investigated items

Inadequate: below median
Adequate: above median

Variety of certain
fruits

Number of different types of
fruit within each kind

(e.g., apple—green apple, gala
apple, fuji apple) among the

10 items investigated

Inadequate: <fourth quartile of the total
number of available fruit varieties

Adequate: fourth quartile of the total
number of available fruit varieties

Quality

Subjective rating (bruised,
old-looking, overripe, or

spotted) of the 4 most consumed
fruits in the city

Good: ≥75% of the investigated fruits
were evaluated as good

Bad: ≥25% of the investigated fruits
were evaluated as bad

Vegetables

Diversity Number of vegetables among
the 10 investigated items

Inadequate: below median
Adequate: above median

Variety of certain
vegetables

Number of different types of
vegetable within each kind

(e.g., green cabbage, red
cabbage) among the 10 items

investigated

Inadequate: <fourth quartile of the total
number of available vegetable varieties
Adequate: fourth quartile of the total

number of available vegetable varieties

Quality

Subjective rating (bruised,
old-looking, overripe, or

spotted) of the 4 most consumed
vegetables in the city

Good: ≥75% of the investigated
vegetables were evaluated as good

Bad: ≥25% of the investigated
vegetables were evaluated as bad

UPF

Availability Availability of any UPF Not available: no products were found
Available: ≥1 product was found

Variety
The number of different brands

and flavors among the 5
items investigated

No variety: below median <1 *
Any variety: above median ≥1

In fruits and
vegetables area

Presence or absence in fruits
and vegetables areas in stores

Presence: UFP found in the area
Absence: no UPF found in the area

Notes: FV = Fruits and Vegetables; UPFs = Ultra-processed foods. * As the median was one, we chose to use “no
variety” when no UPFs were available. Adapted from De Freitas et al. [23].

2.4.2. Explanation of Main Interest: Health Vulnerability Index

The HVI (Índice de Vulnerabilidade da Saúde—IVS, in Portuguese) is calculated from
sociodemographic variables, and it points to the more vulnerable areas in the city, for
resource redistribution. The index was initially conceived in Belo Horizonte and was first
calculated in 1998. The last measure (2012) used 8 indicators (Table A1), selected in a
participatory manner, by specialists, technicians and academics experts. Each indicator was
transformed into values from 0 to 1, and weighed in the same participative manner [17].
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The geographic unit analyzed was the census tract, and the results can indicate low,
medium, high or very high vulnerability risk. Due to the low number of areas with very
high HVI, we combined high and very high regions, classifying them as high/very high. A
region is classified as low HVI when its HVI value is lower than the medium HVI, which in
turn are those regions with an HVI value of 0.5 standard deviation (SD) around the mean.
High-risk HVI regions have values above the medium HVI, up to 1.5 standard deviations
above the average, and regions with very high risk are those with values exceeding the high
HVI [17]. For the purposes of this study, the vulnerability of the establishment’s census
tract was considered.

2.4.3. Other Explanatory Variables of Interest: Food Store Types

In Brazil, food stores can offer a multitude of options, and the food store type is
one of the factors that can determine the main product sold. During the audit, stores
were classified according to type in (i) supermarkets; (ii) FV-specialized markets including
open-air food markets and (iii) local stores (local grocery stores, convenience stores, delis
and bakeries). In Minas Gerais, according to food desert mapping [24], supermarkets
are considered mixed establishments, where you can buy both natural and UPF foods,
FV-specialized stores sell mostly healthy items, and local stores are places with higher
prevalence of UPFs. Therefore, store types were also used to assess possible differences in
the consumer food environment.

2.4.4. Adjustment Covariate

The data were adjusted by the total population of the census tracts of stores, which
was sourced from the 2010 Brazil Census [16]. The number of people in an area could be
associated with the distribution of food stores because the number of food stores tends to
be higher in more densely populated areas [12].

2.5. Data Analysis

All analyses were performed with the statistical software package Stata/SE version
14 [25] and the statistical significance was set at 5%.

Characteristics of the consumer environment (diversity, variety and quality for FV;
availability and variety for UPFs) were described by frequencies, mean and confidence
interval (CI) by HVI level.

The logistic regression-based approach was implemented in order to determine the
association between the outcomes, the different levels of HVI and food store types adjusted
by population.

2.6. Ethics

This study does not involve human data. However, those responsible for the com-
mercial establishments authorized the audit and signed a written informed consent form.
The protocol was approved by the Ethics Committee University (0537.0.0203.000-11) and
the City Hall (0537.0.0203.410-11A) and conducted according to the guidelines of the
Declaration of Helsinki.

3. Results
Our study analyzed 258 stores. Of those, 48 were supermarkets, 168 were specialized

FV stores and 42 were classified as local stores; 47.9% of supermarkets were located in
areas of low HVI, while 12.5% were located in high/very high HVI areas; and 36.9% of
FV-specialized stores were present in regions with low HVI and 17.3% were in high/very
high HVI regions. As for local stores, their presence was higher in regions with high/very
high HVI regions than in regions with low HVI (26.2% vs. 19.1%) (Table A2).
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Regarding the consumer environment variables for FV (diversity, variety and quality),
in most stores, diversity (65.1%) and quality (81.5%) of fruits were adequate, while 21.7%
had adequate variety (Table 2). Most stores also had adequate vegetable diversity (57.8%)
and quality (75.3%), while 24.4% had adequate variety. There was a significant difference in
the variety and quality of FV according to the HVI. Low HVI areas had a higher share of ad-
equate FV variety and better quality, when compared to their counterparts (p-value < 0.001
and p-value = 0.001). As for UPF items, no differences between HVI areas were found
regarding the variety, availability and presence of UPFs in the FV area.

Table 2. Consumer environment variables according to the Health Vulnerability Index. Belo Hori-
zonte, Minas Gerais, Brazil 2018.

Variables Total (%)
HVI * p-Value ***

Low (%) Medium (%) High/Very High (%)

Fruits
Diversity a

Adequate
65.1 69.9 63.9 58.7 0.396

Variety b 21.7 34.4 19.3 2.2 <0.001
Quality c 81.5 94.1 77.1 69.6 0.001

Vegetables
Diversity a

Adequate
57.8 58.1 58.0 56.5 0.983

Variety b 24.4 38.7 18.5 10.9 <0.001
Quality c 75.3 88.1 72.0 60.0 0.001

Ultra-processed foods **

Variety Any variety 46.9 44.1 51.3 41.3
0.410No variety 53.1 55.9 48.7 58.7

Availability Available 59.7 59.1 61.3 56.5
0.844Not available 40.3 40.9 38.7 43.5

In fruits and
vegetables area

Presence 46.4 45.2 50.0 39.1
0.441Absence 53.6 54.8 50.0 60.9

* HVI = Health Vulnerability Index; HVI Classification: Low < Medium HVI; Medium HVI = mean ± 0.5 SD;
High/Very high HVI = medium HVI upper limit + 1 SD/above high HVI. ** No data were collected for UPFs at
open-air food markets. *** p-value < 0.05 was considered significant, highlighted in bold. a Adequate diversity:
above the median. b Adequate variety: fourth quartile of the total number of available fruit varieties. c Adequate
quality: ≥75% of the investigated fruits were evaluated as good.

Regarding the fruit variety, low HVI areas had 34.4% of stores with adequate variety,
while 2.2% of stores in high/very high HVI areas had adequate variety (p-value < 0.001). On
fruit quality, 94.1% of stores in low HVI areas had adequate quality vs. 69.6% in high/very
high HVI areas (p-value = 0.001).

Regarding the vegetable variety and quality, 10.9% of stores that had adequate veg-
etable variety were located in high/very high HVI areas (p-value < 0.001), while 38.7%
of stores that had adequate variety were in low HVI areas. In high/very high HVI ar-
eas, 60% of stores had adequate quality; and in low HVI areas, the prevalence was 88.1%
(p-value = 0.001).

In Tables 3–5, we have stratified our analysis by store type. Supermarkets located in
low HVI areas when compared to supermarkets in high/very high HVI areas had almost
twice the prevalence of adequate vegetable variety (65.2% vs. 33.3%, p-value = 0.005)
(Table 3).
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Table 3. Consumer environment variables of fruits, vegetables and ultra-processed foods in super-
markets. Belo Horizonte, Minas Gerais, Brazil, 2018.

Variables Total (%)
HVI * p-Value **

Low (%) Medium (%) High/Very High (%)

Fruits
Diversity a

Adequate
75.0 82.6 63.2 83.3 0.308

Variety b 35.4 43.5 31.6 16.7 0.428
Quality c 97.2 95.7 100.0 100.0 0.574

Vegetables
Diversity a

Adequate
62.5 69.6 57.9 50.0 0.588

Variety b 41.7 65.2 15.8 33.3 0.005
Quality c 75.0 82.6 68.4 66.7 0.504

Ultra-processed foods

Variety Any variety 87.5 82.6 94.7 83.3
0.470No variety 12.5 17.4 5.3 16.7

Availability Available 100.0 100.0 100.0 100.0 -
Not available 0.0 0.0 0.0 0.0

In fruits and
vegetables area

Presence 81.3 78.3 84.2 83.3
0.878Absence 18.8 21.7 15.8 16.7

* HVI = Health Vulnerability Index; HVI Classification: Low < Medium HVI; Medium HVI = mean ± 0.5 SD;
High/Very high HVI = medium HVI upper limit + 1 SD/above high HVI. ** p-value < 0.05 was considered
significant, highlighted in bold. a Adequate diversity: above the median. b Adequate variety: fourth quartile
of the total number of available fruit varieties. c Adequate quality: ≥75% of the investigated fruits were
evaluated as good.

Table 4. Consumer environment variables of fruits, vegetables and ultra-processed foods in FV stores.
Belo Horizonte, Minas Gerais, Brazil, 2018.

Variables Total (%)
HVI * p-Value ***

Low (%) Medium (%) High/Very High (%)

Fruits
Diversity a

Adequate
71.4 67.7 75.3 69.0 0.585

Variety b 22.6 33.9 22.1 0.0 0.002
Quality c 79.4 94.6 75.0 68.1 0.001

Vegetables
Diversity a

Adequate
63.7 54.8 67.5 72.4 0.170

Variety b 24.4 32.3 23.4 10.3 0.073
Quality c 80.6 92.7 76.3 69.0 0.014

Ultra-processed foods **

Variety Any variety 27.4 24.2 32.5 20.7
0.373No variety 72.6 75.8 67.5 79.3

Availability Available 38.1 38.7 40.3 31.0
0.678Not available 61.9 61.3 59.7 69.0

In fruits and
vegetables area

Presence 31.7 26.4 36.8 27.6
0.399Absence 68.3 73.6 63.2 72.4

* HVI = Health Vulnerability Index; HVI Classification: Low < Medium HVI; Medium HVI = mean ± 0.5 SD;
High/Very high HVI = medium HVI upper limit + 1 SD/above high HVI. ** No data were collected for UPFs at
open-air food markets. *** p-value < 0.05 was considered significant, highlighted in bold. a Adequate diversity:
above the median. b Adequate variety: fourth quartile of the total number of available fruit varieties. c Adequate
quality: ≥75% of the investigated fruits were evaluated as good.

As for FV-specialized stores (Table 4), differences were found in vegetable quality and
fruit quality and variety according to the HVI; 33.9% of FV-specialized stores with adequate
fruit variety were located in low HVI areas, while none of the stores in high/very high areas
had adequate variety (33.9% vs. 0.0%, p-value = 0.002). Regarding fruit quality, low HVI
areas had a higher share of stores with adequate quality, when compared to FV-specialized
stores in areas with high/very high HVI (94.6% vs. 68.1%, p-value = 0.001).
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Table 5. Consumer environment variables of fruits, vegetables and ultra-processed foods in local
stores. Belo Horizonte, Minas Gerais, Brazil, 2018.

Variables Total (%)
HVI * p-Value **

Low (%) Medium (%) High/Very High (%)

Fruits
Diversity a

Adequate
28.6 50.0 26.1 18.2 0.294

Variety b 2.4 12.5 0.0 0.0 0.113
Quality c 70.0 83.3 65.2 72.7 0.671

Vegetables
Diversity a

Adequate
28.6 50.0 26.1 18.2 0.294

Variety b 4.8 12.5 4.4 0.0 0.446
Quality c 53.9 66.7 60.9 30.0 0.208

Ultra-processed foods

Variety Any variety 78.6 87.5 78.3 72.7
0.740No variety 21.4 12.5 21.7 27.3

Availability Available 100.0 100.0 100.0 100.0 -
Not available 0.0 0.0 0.0 0.0

In fruits and
vegetables area

Presence 61.9 75.0 65.2 45.5
0.377Absence 38.1 25.0 34.8 54.5

* HVI = Health Vulnerability Index; HVI Classification: Low < Medium HVI; Medium HVI = mean ± 0.5 SD;
High/Very high HVI = medium HVI upper limit + 1 SD/above high HVI. ** p-value < 0.05 was considered
significant. a Adequate diversity: above the median. b Adequate variety: fourth quartile of the total number of
available fruit varieties. c Adequate quality: ≥75% of the investigated fruits were evaluated as good.

A similar situation was found for vegetable quality, where the prevalence of FV-
specialized stores with adequate quality vegetables was higher in low HVI areas when
compared to their counterparts (92.7% vs. 76.3% at medium HVI areas; and 92.7% vs. 69.0%
at high/very high HVI areas, p-value = 0.014). No statistical difference was found between
HVI areas in vegetable diversity and variety.

No differences between consumer environment variables and HVI were observed in
local stores (Table 5).

Table 6 shows the results after adjustment by population. Regardless of the type of
store, census tracts with high/very high HVI had lower chances of adequate fruit vari-
ety when compared to low HVI areas (OR = 0.06; CI 95% = 0.01–0.44; p-value = 0.006).
Similar results were observed for fruit quality. Stores located in medium HVI areas
(OR = 0.26; p-value 0.011) and in high/very high HVI areas (OR = 0.18; CI 95% = 0.06–0.5;
p-value = 0.004) had lower odds of good fruit quality than stores in low HVI areas.

Still regarding fruits, local stores, when compared to supermarkets, had unlikely
odds of adequate fruit diversity (OR = 0.14; CI 95% 0.05–0.36; p-value < 0.001) and variety
(OR = 0.06; CI 95% 0.01–0.53; p-value = 0.011), as well as lower odds of adequate fruit quality
(OR = 0.07; CI 95% 0.01–0.59; p-value = 0.014). FV-specialized stores, when compared to
supermarkets, also had lower chances of good fruit quality (OR = 0.09; CI 95% 0.01–0.72;
p-value = 0.023).

When we looked at vegetables in different HVI regions, independent of store type and
adjusted by population, variety was less likely to be adequate in locations with medium HVI
(OR = 0.39; CI 95% 0.20–0.78; p-value = 0.008) and high/very high HVI areas (OR = 0.22;
CI 95% 0.09–0.5; p-value = 0.006). Vegetable quality also had lower odds of being good in
medium HVI areas (OR = 0.38; CI 95% 0.17–0.85; p-value 0.018) and in high/very high HVI
areas (OR = 0.22; CI 95% 0.09–0.55; p-value 0.001), when compared to low HVI areas.

When looking at the types of stores, we found that when compared to supermarkets,
local stores had lower odds of adequate vegetable variety (OR = 0.09; CI 95% 0.02–0.45;
p-value 0.003) and diversity (OR = 0.23; CI 95% 0.09–0.57; p-value 0.001), but this was not
observed for vegetable quality.
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Table 6. Results of diversity, variety and quality of fruits and vegetables according to different types
of food stores and HVI, 2018.

Variables
Diversity Variety Quality

Estimative CI (95%) p-Value Estimative CI (95%) p-Value Estimative CI (95%) p-Value ***

F
r
u
i
t
s

HVI *
Low ref. - - ref. - - ref. - -

Medium 0.90 0.47–1.72 0.756 0.22 0.31–1.24 0.175 0.26 0.09–0.73 0.011
High/Very high 0.77 0.03–1.74 0.536 0.06 0.01–0.44 0.006 0.18 0.06–0.57 0.004

Store type
Supermarkets ref. - - ref. - - ref. - -
FV-specialized

store 0.87 0.41–1.84 0.720 0.66 0.31–1.38 0.269 0.09 0.01–0.72 0.023

Local stores 0.14 0.05–0.36 <0.001 0.06 0.01–0.53 0.011 0.07 0.01–0.59 0.014
Total

population ** 1.00 0.99–1.00 0.494 0.99 0.99–1.00 0.400 0.99 0.99–1.00 0.746

V
e
g
e
t
a
b
l
e
s

HVI *
Low ref. - - ref. - - ref. - -

Medium 1.19 0.65–2.19 0.564 0.39 0.20–0.78 0.008 0.38 0.17–0.85 0.018
High/Very high 1.21 0.55–2.63 0.639 0.22 0.08–0.64 0.006 0.22 0.09–0.55 0.001

Store type
Supermarkets ref. - - ref. - - ref. - -
FV-specialized

store 1.02 0.52–2.02 0.951 0.52 0.26–1.07 0.075 1.69 0.76–3.75 0.201

Local stores 0.23 0.09–0.57 0.001 0.09 0.02–0.45 0.003 0.54 0.21–1.41 0.211
Total

population ** 0.99 0.99–1.00 0.781 1.00 0.99–1.00 0.435 1.00 0.99–1.00 0.737

* HVI = Health Vulnerability Index; HVI Classification: Low < Medium HVI; Medium HVI = mean ± 0.5 SD;
High/Very high HVI = medium HVI upper limit + 1 SD/above high HVI. ** Total population from each census
tract was sourced from the 2010 Brazil Census. *** p-value < 0.05 was considered significant, highlighted in bold.

Table 7 shows the results for UPFs, which were available in all stores, regardless of
type. The UPF variety was lower compared to supermarkets in stores specializing in fruits
and vegetables (OR = 0.05, p-value < 0.001).

Table 7. Results of diversity and variety of ultra-processed food according to different HVI levels and
types of food stores, 2018.

Variables
Diversity Variety

Estimative CI (95%) p-Value Estimative CI (95%) p-Value ***

HVI *
Low ref. - - ref. - -

Medium 1.07 0.51–2.23 0.862 1.38 0.69–2.75 0.366
High/Very high 0.71 0.27–1.92 0.502 0.76 0.31–1.87 0.543

Store type
Supermarkets 1 - - ref. - -

FV-specialized stores 1 - - 0.05 0.02–0.13 <0.001
Local stores 1 - - 0.52 0.16–1.64 0.261

Store density ** 0.99 0.99–1.00 0.998 1 0.99–1.00 0.418

No data were collected for UPFs at open-air food markets, due to the tool’s limitation. * HVI = Health Vulnerability
Index; HVI Classification: Low < Medium HVI; Medium HVI = mean ± 0.5 SD; High/Very high HVI = medium
HVI upper limit + 1 SD/above high HVI. ** Store density is calculated by number of stores divided by the
population of the census tract. *** p-value < 0.05 was considered significant, highlight in bold.

4. Discussion
In our study, the consumer environment variables differed according to vulnerabil-

ity levels in a metropolis in Brazil, which persisted according to store types. Areas with
high/very high-risk vulnerability levels had lower fruit and vegetable varieties and qual-
ity when compared to areas with low vulnerability. However, there was no significant
difference for UPFs.

Although we found differences in the community food environment in Belo Horizonte,
these disparities went even further when we looked into the consumer food environment.
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Areas with high/very high vulnerability risk had fewer supermarkets and fewer FV-
specialized stores than areas with low vulnerability risk, which was aggravated when we
looked at variables in the consumer food environment. Furthermore, the fact that there was
no significant difference for UPFs could negatively impact those individuals with fewer
healthy options available. These differences could lead to worse health outcomes for these
vulnerable populations [5,7].

More specifically, we found differences in the variety and quality of fruits and veg-
etables based on the vulnerability of food store locations. Areas with high/very high
vulnerability risk had lower odds of offering fruits and vegetables with adequate variety
and good quality compared to areas with low vulnerability risk. For fruits, the results
were even worse, as the odds of finding good quality and adequate variety were lower
not only by vulnerability but also by store type, highlighting that access to fruits is even
more difficult than access to vegetables. This issue is compounded by the fact that fruits
are generally more expensive than vegetables [26].

The better outcomes observed for vegetables could be due to Brazilians’ habit of in-
cluding vegetables in their main meals, which impulses supply and demand for vegetables
in food stores [27]. In light of this, we can only expect healthy individual choices if the
environment supports them with accessible and affordable options [28]. In the context
of this study, vulnerable regions do not provide adequate quality and variety of fruits
and vegetables, alongside a persistent presence of UPFs, regardless of the vulnerability
of the territory, which could make it difficult to implement and maintain healthy eating
habits. Current food environments are therefore exploited by the food industry, through
“supply-driven consumption of unhealthy food” [29].

Further analysis revealed that local stores, compared to supermarkets, were less likely
to offer fruits with adequate variety, quality and diversity. Borges et al. [30] found that
supermarkets offered more natural foods, and also that local stores had more barriers to
healthy eating than other types of stores. This is also aggravated by the fact that most
supermarkets in our study were located in regions with low HVI. In a longitudinal analysis
conducted by Justiniano et al. [31], it was also shown that over ten years, there was a
reduction in stores offering healthy options in Belo Horizonte, particularly between 2015
and 2018. An analysis performed in Mexico also noted that regions with a higher prevalence
of fast-food outlets and convenience stores were associated with unhealthy dietary patterns,
while also being linked to lower socioeconomic status [32].

When compared to supermarkets, FV-specialized stores were less likely to offer good
quality fruit. This could be due to a gradual change observed in Brazil and other countries.
The supermarket sector has been increasing its share of retail food sales, while the demand
for quality in supermarkets is on the rise, which slowly has been distancing the population
from more sustainable and biodiverse ways of acquiring food, such as agro-ecological
markets, which also celebrate traditional and community knowledge [33]. Small producers
also face difficulties in selling their fresh products and expanding their production, as
middlemen and supermarket chains retain profits and exclude smallholders from decision-
making [34,35].

However, we cannot ignore that nowadays most of the Brazilian population shops at
supermarkets [15,36], and therefore it should be noted that 100% of supermarkets and local
stores had UPF items available. The growth of UPF markets in low- and middle-income
countries (LMICs) was observed by Baker et al. [37], who said that urbanization, economic
development, higher income and changes in work structures and demographics all lead
to higher variety and availability of UPFs in these countries. Nevertheless, high-income
countries also have similar circumstances. A study in Ireland found that supermarkets
offered unhealthier options at higher vantage points on shelves [38], and Baker et al. [37]
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also found that although sales have been increasing in LMICs, regions such as Western
Europe and North America still account for the largest share of the market.

Further environmental changes were explored by De Bruin, Dengerink and Van
Vliet [39], highlighting how urbanization is responsible for higher food demand, changes in
food preferences and purchasing power, formalization and complexification of value chains,
while increasing the pressure on food systems [34]. Swinburn et al. [27] also explored how
UPF production has a higher impact both on climate change and obesity, impacting the
food systems at different scales. We emphasize the importance of this perspective in
our findings, since UPFs were found in most stores, regardless of vulnerability or store
type. However, less vulnerable populations also had healthier and higher-quality options
available. More vulnerable communities are already exposed to worse health services and
higher prevalence of NCD. These issues are compounded by reduced access to healthy
food [9,13,32].

Our findings highlight the urgent need for action in food environments and in food
systems in a comprehensive and systematic manner, with political and ecological inter-
ventions. Policymakers and decision-makers, as well as civil society, should focus on
legislation and regulation to tackle problems caused by our current food system. In the
food environment, efforts should concentrate on regulating food marketing and frontal
labeling [36]. In food production and retail, initiatives should focus on tax reduction for
natural foods, implementation of UPFs and sugar taxes, improving food composition, and
regulation for supply chains, in an attempt to reduce costs for small producers [35,37].

In that regard, this article comes at an opportune time, as in 2023, the first National
Food Supply Policy was announced in Brazil, with a detailed plan of action released in
2024. It aims to connect food production, food supply and availability in an effort to
promote healthier and more sustainable food options to the population, through family
agriculture supply and commercial centers, connected with pesticide reduction policies,
among others [40]. Belo Horizonte, where we conducted our study, is one of the cities
that count with public facilities that provide access to healthy food, such as municipal
fruits and vegetables markets, community kitchens and agro-ecological food production
supported by the municipality, which represents an initial effort to act on social and
nutritional disparities. In this context, we would also like to emphasize how the study
of food availability and variety is important to promote healthy and sustainable food
systems through the strengthening of biodiversity, which is paramount to food security
and nutrition, while also pointing to decision-makers where food security and nutrition
policies are most needed [41].

Food security and nutrition policies must be associated with health policies. In this
sense, we elected the Health Academy Program (PAS) as a starting point for mapping out
food stores, as the program is an instrument of Brazil’s Health Unified System and could fa-
cilitate and optimize future interventions, both in the community and on individual levels.

There is a limitation in the data collected for open-air food markets, since the tool
was only applied to natural food and not UPF items, which could be present in those
markets. However, open-air food markets are scarce in Belo Horizonte, so the limitation is
minimal. In addition, variables such as price, promotion, affordability, convenience and
desirability are equally important to the comprehension of the consumer food environment
and were not included in our study, which could limit the full understanding of the food
environments we analyzed. Future research could further explore these dimensions to
complement our findings. Another limitation of our study is that, since its data collection in
2018, food environments have gone through changes, which have drastically transformed
how consumers interact with them. Food environments have become more dynamic and
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influenced by the digital food environment, with less-studied value chains, characteristics
not captured in our study. However, this does not invalidate our study and data.

Our study is one of the first in Brazil to analyze the consumer food environment in
relation to the vulnerability of the area, highlighting possible socioeconomic disparities in
the food environment. It is also one of the few studies in Brazil to perform audits directly
in the store, while also searching for stores that were not present in the consulted databases.
In addition, we applied a previously validated tool for Brazil’s reality, which strengthens
our findings.

5. Conclusions
In Belo Horizonte, areas with high/very high-risk vulnerability levels had lower fruit

and vegetable varieties and quality when compared to areas with low vulnerability. How-
ever, there was no significant difference for UPFs. These disparities in the consumer food
environment could lead to difficulties in accessing healthy options, while simultaneously
promoting unhealthy items. The differences observed by store type confirm that the com-
munity food environment is unequal, but our study also shows that disparities go even
further in the consumer food environment. With this in mind, we affirm that interventions
in the food environment need to address not only the availability of stores that sell healthy
items but also the disparities, in a more targeted manner, such as in the variety and quality
of products. We recognize that consumer choice plays an important part in food acquisition,
but they are also influenced and molded by the environment. So, it is necessary to promote
a food environment that enables and supports healthier choices that could lead to positive
impacts on planetary health, especially for vulnerable populations with limited access to
healthy food.
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Appendix A

Table A1. Health vulnerability index indicators. Belo Horizonte, 2013.

Dimension Indicator

Sanitation
Percentage of permanent private households with inadequate or no water supply

Percentage of permanent private households with inadequate or no sewage disposal
Percentage of permanent private households with inadequate or no waste disposal

Socioeconomic

Ratio of residents per household
Percentage of illiterate people

Percentage of private households with per capita income of up to ½ minimum wage
Average nominal monthly income of person in charge (inverted)

Percentage of black, brown and Indigenous people

Source: Adapted from Índice de Vulnerabilidade da Saúde [16].

Table A2. Distribution of food stores according to HVI. Belo Horizonte, 2013.

Food Store Type
HVI * Total (n)

Low (%) Medium (%) High/Very High (%)

Supermarkets 47.9 39.6 12.5 48
FV-specialized stores 36.9 45.8 17.3 168

Local stores 19.1 54.8 26.2 42
* HVI = Health Vulnerability Index; HVI Classification: Low < Medium HVI; Medium HVI = mean ± 0.5 SD;
High/Very high HVI = medium HVI upper limit + 1 SD/above high HVI.
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Anexos 
 

ANEXO A - Instrumento de Avaliação Ambiental – Consumo de frutas e hortaliças 
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ANEXO B - Instrumento de Avaliação Ambiental – Feiras livres 
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ANEXO C - Aprovações Comitê de Ética (Estudos Originais) 
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